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Varas Agrárias: qual a potencialidade da proposta?

Mariana Trotta Dallalana Quintans*.

Resumo: Este artigo analisa a potencialidade do instituto das Varas Agrárias
em produzir avanços na luta pela democratização do acesso à terra no Brasil,
por meio da estrutura do Poder Judiciário e a interpretação dos juízes sobre
a questão agrária. A partir da análise de decisões da magistratura fluminense
sobre as ocupações do Movimento Sem Terra, busca-se observar o discurso
hegemônico do Judiciário fluminense sobre o direito de propriedade e a
pontencialidade deste campo social em assegurar direitos aos sem terra.
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Introdução

A pesquisa busca refletir sobre a Reforma do Judiciário, aprovada
pelo Congresso Nacional em 2004, em especial a proposta de criação das
Varas Agrárias. A partir do estudo de decisões judiciais (em ações de
reintegração de posse contra o Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem
Terra - MST), teremos a oportunidade de observar o caráter subjetivo das
decisões judiciais, obtendo um interessante material para analisarmos a relação
entre o Poder Judiciário e a reforma agrária. Utilizaremos, para tanto, o
método empreendido por Carlo Ginzburg, o qual propõe a análise de
estruturas sociais através dos símbolos, sinais e fragmentos. (GINZBURG,
1989).

Nesse sentido, através da análise de seis decisões judiciais proferidas,
nos anos de 2003 e 2004, por magistrados de diferentes regiões do estado
do Rio de Janeiro – de um total de duas ocupações do MST em 2003 e oito
em 2004 – interpretaremos o Poder Judiciário e tentaremos refletir sobre os
impactos que as Varas Agrárias poderão produzir em nossa realidade social.

Uma leitura sobre o Judiciário Fluminense através do estudo de suas
decisões sobre os conflitos fundiários

Primeiramente, devemos esclarecer que partimos da premissa que, o
texto normativo, como qualquer outro texto ou palavra, permite diferentes
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leituras. Dessa forma, em cada julgamento caberá ao magistrado escolher
um dos sentidos possíveis de cada texto normativo para solucionar o caso
concreto – o texto normativo atua apenas como uma moldura que deverá
ser preenchida pelo intérprete. (KELSEN, 2000) Apresenta-se para o
intérprete, como guia para tal tarefa, com suas posições político- ideológicas.

Os magistrados não se apresentam como nômadas isoladas, eles
estão inseridos dentro da dinâmica dos Tribunais de Justiça. Portanto, a maioria
das decisões judiciais é proferida em consonância com o discurso hegemônico
do judiciário, como destacado por Pierre Bourdieu:

Como no texto religioso, filosófico ou literáto, no texto jurídico
estão em jogo lutas, pois a leitura é uma maneira de apropriação
da força simbólica que nele se encontra em estado potencial.
Mas, por mais que os juristas possam opor-se a respeito de
textos cujo sentido nunca se impõe de maneira absolutamente
imperativa, eles permanecem inseridos num corpo fortemente
integrado de instâncias hierarquizadas que estão à altura de
resolver os conflitos entre os intérpretes e as interpretações.
(BOURDIEU, 2004, p. 213-214).

Vejamos, então, algumas decisões da magistratura fluminense em casos
de conflitos fundiários entre sem-terra e “produtores rurais” - como se
autodenominam os grandes proprietários de terra.

A primeira decisão diz respeito a uma ocupação do MST no
município de Italva em agosto de 2003. Trata-se de uma decisão
paradigmática, em que foi negada a liminar de reintegração de posse pleiteada
pelo autor, sobre área improdutiva decretada pelo Executivo Federal para
fins de reforma agrária. Destacamos alguns trechos da decisão:

[...] No conflito jurídico anunciado nestes autos, vê-se o
documento de fl. 108, dando conta de que a terra de propriedade
da parte autora, que ora se quer retomar, é improdutiva, fato
este que, em tese, é revelado também pelas fotos de fls. 110-111.
Observa-se, também, que já existe decreto expropriatório cuja
cópia o segundo réu fez juntar aos autos à fl. 97.
São indícios veementes de que a terra ocupada não atendeu aos
comandos da Constituição, e os atos administrativos citados,
cuja razão fundamental é conduzir à expropriação, são dotados
dos atributos de presunção de legalidade e de legitimidade, como
informam doutrina e jurisprudência.
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A terra é um bem de produção, sendo inadmissível que se torne
improdutiva, mormente em se tratando de país no qual a
população, em sua absoluta maioria, é de desempregados,
famintos, excluídos sociais.
[...]
Discutem-se os métodos do MST, mas, com a devida venia,
não há como qualificá-los de ilegítimos. A bifurcação que se
apresenta pode levar a dois caminhos, e a escolha revelará o quão
justa é a sociedade em que vivemos ou que queremos viver: o
bem patrimonial inexplorado, moribundo, objeto apenas de
uma dominação quase feudal, ou a atividade vinculada à vida no
campo, à fixação da família em terras capazes de gerar riquezas e
subsistência sem a qualificação de ‘latifúndio improdutivo’. (RIO
DE JANEIRO. Vara Única Estadual do Município de Italva.
Proc. n. 5018/03. 2003).

Posição diferente foi a adotada pelo Juiz da 2a Vara Federal de
Campos dos Goytacazes, na ação possessória sobre outra fazenda ocupada
pelo MST no ano de 2004. Tratava-se de área vistoriada pelo INCRA e
considerada improdutiva. Mas, como em inúmeros outros casos, o “produtor
rural” ingressou com ação de nulidade do laudo de vistoria, paralisando
judicialmente o procedimento desapropriatório.

Neste caso, o magistrado entendeu pela reintegração de posse e pela
ilegalidade da ocupação, considerando tal prática como crime de esbulho
possessório:

[...] A discussão acerca de ser ou não o imóvel rural em questão
improdutivo, não merece análise no bojo destes autos, posto
que, ainda que seja improdutivo, tal não autoriza sua invasão
por quem quer que seja.
[...]
O esbulho possessório – mesmo tratando-se de propriedade
alegadamente improdutivas – constitui ato revestido de ilicitude
jurídica.
[...]
O processo de reforma agrária, em uma sociedade estruturada
em bases democráticas, não pode ser implementado pelo uso
arbitrário da força e pela prática de atos ilícitos de violação
possessória, ainda que se cuide de imóveis alegadamente
improdutivos, notadamente porque a Constituição da República
ao amparar o proprietário com a cláusula de garantia do direito
de propriedade (CF, art. 5o, XXII) – proclama que ‘ninguém será
privado (...) de seus bens, sem o devido processo legal’ (art. 5o,
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LIV). (RIO DE JANEIRO. SEÇÃO JUDICIÁRIA. 2a Vara
Federal de Campos dos Goytacazas. Proc. n. 2004.5103000888-
0. 2004).

Neste sentido, também, foi o entendimento do Juiz de Direito da 1a

Vara Federal da mesma comarca, Campos dos Goytacazes, na ação de
reintegração de posse contra o MST, que ocupou quatro fazendas do
Complexo Cambayba, de propriedade da Usina (falida) de cana-de-açúcar
de mesmo nome. Vejamos:

Trata-se de pedido de medida liminar formulado pela
COMPANHIA USINA CAMBAHYBA em face de LUIS
MACHADO e LUIS VELASCO na qual se pleiteia a reintegração
de posse dos imóveis rurais denominados Fazenda Cambahyba,
Fazendinha e Fazendinha, dos quais a posse foi esbulhada da
autora por integrantes do Movimento dos Sem Terra – MST.
[...]
É fato notório que o Movimento dos Sem Terra ao tempo em
que reivindica suas pretensões utiliza-se da invasão de terras
alheias como instrumento de pressão política. A situação na
zona rural do Município de Campos dos Goytacazes retrata essa
desconfortável realidade.
[...]
determino a imediata desocupação do imóvel rural denominado
Fazenda Cambahyba [...] (RIO DE JANEIRO. SEÇÃO
JUDICIÁRIA. 1a Vara Federal de Campos dos Goytacazes. Proc.
n. 2001.51.03.001441-6. 2001).

Neste caso, em que a limitar foi concedida em junho de 2003, passado
mais de um ano, as famílias ainda encontram-se acampadas no local, pois
mesmo existindo uma determinação judicial para a retirada das famílias, a
polícia não conseguiu realizar o despejo, devido a resistência dos sem-terra e
o apoio de alguns setores da sociedade campista.

Em outra decisão, relativa à ocupação da fazenda Santa Justina em
Mangaratiba, o juiz entendeu pela reintegração de posse:

[...] As alegações quanto à função social do direito de propriedade,
conquanto atraentes, não constituem objeto de cognição nesta
relação processual. Ainda que eventualmente procedentes, tais
alegações somente poderiam ser conhecidas em sede própria,
em procedimentos tendentes à intervenção estatal na
propriedade privada.
[...]
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Mesmo que a propriedade não esteja adequada à função social, o
que não se sabe e não se saberá neste procedimento, em virtude
da relação entre o objeto de cognição, a situação não autorizaria
a invasão de propriedade privada. Nem mesmo o próprio Estado
pode fazê-lo, necessitando de provocação da Justiça, um dos
Poderes da República, para tanto. (RIO DE JANEIRO. Vara
Estadual do Município de Mangaratiba. Proc. n.
2004.51.11.00096-4. 2004).

Em outra decisão, na região Sul do Estado, da Vara Única de Piraí,
verificamos que a magistrada posiciona-se contra as ocupações dos sem-
terra, vendo-as como uma afronta ao ordenamento jurídico brasileiro e ao
estado democrático:

[...] verifico que o caso em tela é de natureza grave, eis que envolve
questões de ordem social, econômica e política, pois o
denominado movimento social dos Sem Terra – MST, altamente
organizado procura legitimar seus anseios e pleitos por via
transversa àquela admitida em sede constitucional e
infraconstitucional, ferindo o ordenamento jurídico positivo,
em função da inércia Estatal que não soluciona com agilidade e
eficiência os problemas acerca da habitação e terras improdutivas
que assolam nosso país durante décadas.
Lembro-me delas, ainda quando adolescente! (RIO DE
JANEIRO. Vara Única Estadual do Município de Pirai. Proc. n.
2004.043.004419-4. 2004).

Passemos à análise da decisão do Juiz (titular a época) da 2a Vara
Federal de Campos dos Goytacazes, sobre a Fazenda Desejo Azurara ocupada
por famílias sem-terra, em 2004.1 Esta Reintegração de posse corre em apenso
à ação de desapropriação2 onde se discute o índice de Produtividade do
imóvel na época da primeira vistoria realizada pelo INCRA.

Nesta decisão paradigmática, o magistrado elabora uma solução
alternativa para o conflito possessório, optando por manter os sem-terra
numa pequena parcela da fazenda, por eles já ocupada, enquanto não se
encerrasse a ação desapropriatória. Transcrevemos abaixo parte da decisão:

[...] No caso em tela, não vislumbro maiores problemas em
determinar que as partes aguardem a realização da perícia
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determinada nos autos da Ação de Desapropriação
2001.5103002261-9, tendo em vista que não haverá prejuízo
para o arrendatário, eis que a parte ocupada não ultrapassa 02
(dois) hectares de terra dentre os 610,9988 há (seiscentos e dez
hectares noventa e nove ares e oitenta e oito centiares) que
integram o imóvel objeto do litígio e, também, não há prejuízo
às famílias que ora ocupam pequena área.
Em assim sendo e com base nos argumentos acima delineados,
INDEFIRO O PEDIDO LIMINAR requerido pelo autor e
determino que as famílias ora ocupantes de parte do imóvel
denominado ‘Fazenda Desejo e Azurara’ permaneçam apenas e
tão somente, nos 02 (dois) hectares até então ocupados até que
sejam ultimadas as diligências na realização da perícia determinada
nos autos da ação de Desapropriação. (RIO DE JANEIRO.
SEÇÃO JUDICIÁRIA. 2a Vara Federal de Campos dos
Goytacazas. Proc. n. 2004.5103000757-7. 2004).

Dentro deste quadro, arriscamo-nos a caracterizar o judiciário
fluminense como portador de um discurso hegemonicamente proprietário,
que acaba por refletir os interesses dos produtores rurais. E que, como vimos,
não funciona como um bloco homogêneo, existindo magistrados que
rompem com este discurso proprietário.

Neste sentido, passemos a analisar a potencialidade das Varas Agrárias
em produzir avanços para a realidade agrária do país.

Varas Agrárias: avanço ou retrocesso?

O debate sobre a implantação de Varas Agrárias na Justiça brasileira
não é recente, ele esteve na pauta política do país em diferentes momentos.3
Na Assembléia Nacional Constituinte de 1987 as Varas Agrárias foram
amplamente debatidas junto a outros temas relativos à questão agrária no
Brasil. Diversos segmentos da sociedade, inclusive setores populares ligados
à luta pela terra, defenderam a proposta da criação de uma Justiça especializada
para atuar nos conflitos agrários. O novo ramo teria competência para julgar
todos os conflitos decorrentes das relações no campo e sua organização
Judiciária era pensada nos moldes da Justiça Trabalhista e Eleitoral, com
estrutura própria composta de Superior Tribunal, Tribunal Regional e Juntas
de Conciliação e Julgamento.

Como relata o jusagrarista Otávio Mendonça (2000, p.806),
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durante a Constituinte de 87/88, a Justiça Agrária sofreu altos e
baixos. Surgiu desde a Comissão Afonso Arinos, ora como órgão
autônomo do judiciário, ora dentro da competência da Justiça
Federal, ora finalmente dentro da Justiça Comum estadual,
apenas com juízes de entrância especial, designados pelos
Tribunais de Justiça, permitindo seu deslocamento aos locais de
litígio. Assim diz o art. 126, notoriamente restrito, prêmio de
consolação aos juristas insatisfeitos [...].

O texto aprovado ao final, incorporado à Constituição Federal de
1988, incumbiu aos tribunais decidir sobre  a necessidade ou não, de acordo
com a demanda  do estabelecimento de juízes, com competência específica
para julgar conflitos agrários. Em decorrência deste dispositivo constitucional,
os Tribunais de Justiça de alguns estados brasileiros estabeleceram juízos
agrários, como os do Pará, Minas Gerais, Paraíba, Santa Catarina. Foram
também estabelecidos juízos especializados na Justiça Federal nos estados da
Bahia, Pará, Maranhão, Minas Gerais e Mato Grosso do Sul.

A reforma do Judiciário veio, justamente, alterar o art. 126 da CF/
88, que passou a determinar: “para dirimir conflitos fundiários, o Tribunal
de Justiça proporá a criação de varas especializadas, com competência exclusiva
para questões agrárias.”

Ao novo dispositivo podem ser dadas diferentes interpretações.
Pode-se depreender da leitura do texto constitucional que,  “para dirimir
conflitos fundiários” serão criadas Varas Agrárias. O legislativo quis limitar a
atuação de tais varas, atribuindo-lhes apenas competência para julgar as ações
decorrentes de conflitos fundiários, que correspondem apenas aos conflitos
pela posse ou propriedade da terra. Dessa forma, não compreenderiam as
novas varas todas as matérias relativas à questão agrária, ou seja, todas as
relações decorrentes do solo (agro).

Por outro lado, o art. 126 da CF/88 poderá ser interpretado de
forma sistemática, através da qual a primeira parte do dispositivo não será
entendida como uma limitação ao alcance das varas especializadas, mas como
mera exemplificação. Neste sentido, a nova redação constitucional teria
atribuído às varas agrárias competência para julgar todos os casos relativos à
questão agrária.

O problema que se coloca é a falta no ordenamento jurídico brasileiro
de uma sistematização da legislação agrária – não possuímos um Código
Agrário ou uma Consolidação das Leis Agrárias - que defina quais as matérias
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relativas ao tema e, portanto, qual a competência das Varas Agrárias.
(MIRANDA NETO, 2005).

Nos casos dos conflitos fundiários, decorrentes das ocupações
coletivas realizadas por trabalhadores sem-terra, a atuação pontual das varas
agrárias na resolução da ação possessória não se apresenta como solução
para o problema, pois apenas combate o efeito e não a causa, ou seja, dissolve
a tensão social sem realizar a Reforma Agrária.

Em todas as declarações do Executivo Federal sobre a importância
da criação das varas especializadas, estas são apontadas como solução para
os violentos conflitos fundiários que vêm eclodindo no país, não no sentido
de resolver o problema da terra, mas no de pulverizá-los, deslocando-se,
assim, o foco político da luta pela terra para o judiciário, buscando neutralizar
o conflito.

Sobre as varas agrárias, também, devemos destacar que um ponto
que vem preocupando diferentes setores - dos ruralistas aos movimentos
populares – diz respeito ao critério de seleção de magistrados para as varas
especializadas. Os “produtores rurais” temem que as varas agrárias tenham
como titulares juizes progressistas, ou “recrutados na escola chamada justiça
alternativa” (LOPES, 2004) o que contrariaria seus interesses.

Por outro lado, os movimentos populares também se preocupam
com o perfil dos magistrados que titularão nas varas agrárias. Atualmente,
nas regiões onde já existem varas especializadas, a experiência tem sido
diferente de região para região, como exemplo podemos citar os Estados
de Santa Catarina e Minas Gerais. No primeiro, a justiça tem sido sensível às
reivindicações do Movimento Sem Terra; já no segundo, a atuação da vara
especializada tem se apresentado como retrógrada em matérias relativas à
Reforma Agrária. Como dito em outro lugar, teme-se pelo subjetivismo
sempre presente nas decisões judiciais. (MIRANDA NETO, 2005)

As varas especializadas, que concentrarão todos os processos relativos
aos conflitos agrários, poderão submeter as partes - como ocorre em cidades
pequenas que possuem uma vara única - a uma relação mais pessoal, com
magistrados mais sensíveis aos interesses envolvidos, diferentemente do que
pode ocorrer, nos casos em que os litígios sejam apreciados por juizes federais
distanciados da realidade local.

Devemos levar em conta que, ao não ser prevista uma organização
judiciária própria, as varas agrárias estarão inseridas na dinâmica dos Tribunais
de Justiça. No caso do estado do Rio de Janeiro, como analisado, as novas
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varas farão parte do Campo Social, cujo Capital Simbólico adota o discurso
proprietário, representando o interesse dos ruralistas.

Neste sentido, por mais que as varas agrárias sejam ocupadas por
magistrados que rompam com o discurso hegemônico, suas decisões poderão
ser reformadas em Segunda Instância, mantendo-se a posição conservadora.

Um lado positivo na criação destas varas, entretanto, diz respeito à
possibilidade do investimento na formação e especialização destes magistrados.
Dessa forma, chamamos a atenção para a necessidade de cursos de direito
agrário, pouco oferecidos nas faculdades de direito. Estes cursos deverão ser
pautados, não à luz do velho direito de propriedade absoluto, mas sobre o
princípio da função social da propriedade e da necessidade de reforma agrária
para o país.

Considerações finais: Varas Agrárias um tema em aberto!

Vemos que, mesmo já tendo sido aprovada a Emenda que alterou o
texto constitucional, introduzindo as Varas Agrárias em nossa organização
judiciária, muito ainda deve ser discutido. Várias indagações não foram
respondidas. E, sob pena da criação destas varas especializadas não significar
avanço para a reforma agrária, estas questões ao menos devem ser ponderadas.
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